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COMPOSIÇÃO DE BDI 

COO DESCRIÇÃO 

Despesas Indiretas 

AO Administração centra' 4,93 

DE Despesas financeiras 0,99 

R Riscos 1,39 

Benefício 

S + G Garantia/seguros 0,49 

L Lucro 8,04 

1 Impostos 6,65 

PIS 0,65 

COFINS 3,00 

ISS 3,00 

CPRB (4,5%, Apenas quando tiver cesoneração INSS) 

TOTAL DOS IMPOSTOS 8,50 

BDI= 24,84% 

(1±ÀC+S+R+G)(1+DF)(1+L) 1 
BDZ—

(1-1) 

'• 

Artnuç, 0,-eira Torqua'o 
clig - CREA 53900c - CE 
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JOTA L :\OJETOS 
Arthur oreira Torquato 

En° CM CREA 53O - CE 



CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2017/2018 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: CE001455/2017 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 16/10/2017 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR068896/2017 
NÚMERO DO PROCESSO: 46205.012945/2017-25 
DATA DO PROTOCOLO: 11/10/2017 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.  

SETCARCE - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E LOGISTICA NO 
ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 07.967.05210001 -60, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 
CLOVIS NOGUEIRA BEZERRA e por seu Procurador, Sr(a). VITOR DE HOLANDA FREIRE; 

E 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE MUDANCAS, BENS E 
CARGAS DO ESTADO DO CEARA - SINDICAM/CE, CNPJ n. 02.499.529/0001-27, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE TAVARES FILHO; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 011  de junho de 
2017 a 31 de maio de 2018 e a data-base da categoria em 01° de junho. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE TRANSPORTES DE MUDANÇAS CARGAS BENS OU LOGISTICA DO PLANO DA 
CNTT, com abrangência territorial em Abaiara/CE, Acarape/CE, Acopiara/CE, Aivaba/CE, Altaneira/CE, 
Alto Santo/CE, Amontada/CE, Antonina Do Norte/CE, ApuiaréslCE, AquirazlCE, Aracati/CE, 
Aracoiaba/CE, Ararendá/CE, Araripe/CE, Aratuba/CE, Arneiroz/CE, Assaré/CE, Aurora/CE, Baixio/CE, 
Banabuiú/CE, Barbalha/CE, Barreira/CE, Barro/CE, Barroquinha/CE, Baturité/CE, Beberibe/CE, Boa 
Viagem/CE, Brejo Santo/CE, Campos Sales/CE, Canindé/CE, Capistrano/CE, Caridade/CE, 
Caririaçu/CE, Cariús/CE, Cascavel/CE, Catarina/CE, Catunda/CE, Caucaia/CE, Cedro/CE, Choró/CE, 
Chorozinho/CE, Crateús/CE, Crato/CE, Croatá/CE, Deputado Irapuan Pinheiro/CE, Ererê/CE, 
Eusébio/CE, Farias Brito/CE, Fortaleza/CE, Fortim/CE, General Sampaio/CE, Graça/CE, Granja/CE, 
Granjeiro/CE, Groaíras/CE, Guaiúba/CE, Guaraciaba Do Norte/CE, Guaramiranga/CE, Hidrolândia/CE, 
Horizonte/CE, Ibaretama/CE, Ibicuitinga/CE, Icapuí/CE, Icó/CE, Iguatu/CE, Ipaporanga/CE, 
Ipaumirim/CE, Ipu/CE, Ipueiras/CE, Iracema/CE, Itaiçaba/CE, ItaitingaICE, Itapiúna/CE, Itatira/CE, 
Jaguaretama/CE, Jaguaribara/CE, Jaguaribe/CE, Jaguaruana/CE, Jardim/CE, Jati/CE, Jijoca De 
Jericoacoara/CE, Juazeiro Do Norte/CE, Jucás/CE, Lavras Da Mangabeira/CE, Limoeiro Do Norte/CE, 
Madalena/CE, Maracanaú/CE, Maranguape/CE, Mauriti/CE, Milagres/CE, Milhã/CE, Missão Velha/CE, 
Mombaça/CE, Morada Nova/CE, Mulungu/CE, Nova Olinda/CE, Ocara/CE, Orós/CE, Pacajus/CE, 
Pacatuba/CE, Pacoti/CE, Palhano/CE, Palmácia/CE, Paracuru/CE, Paraipaba/CE, Parambu/CE, 
Paramoti/CE, Pedra Branca/CE, Penaforte/CE, Pentecoste/CE, Pereiro/CE, Pindoretama/CE, Piquet 
Carneiro/CE, Pires Ferreira/CE, Poranga/CE, Porteiras/CE, Potengi/CE, Potiretama/CE, 
Quiterianópolis/CE, Quixadá/CE, Quixelô/CE, Quixeramobim/CE, Quixeré/CE, Redenção/CE, 
Russas/CE, Saboeiro/CE, Salitre/CE, Santana Do Cariri/CE, São Gonçalo Do Amarante/CE, São João 
Do Jaguaribe/CE, São Luís Do Curu/CE, Senador Pompeu/CE, Solonópole/CE, Tabuleiro Do 
Norte/CE, Tarrafas/CE, Tauá/CE, Tejuçuoca/CE, Trairi/CE, Tururu/CE, Umari/CE, Umirim/CE, 
Uruburetama/CE e Várzea Alegre/CE. 
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Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PISOS SALARIAIS 

Fica pactuado o reajuste de 5,5% nos seguintes termos: 3,34% (três virgula trinta e quatro por cento) 
aplicados sobre os pisos vigentes em maio de 2017, estabelecidos na Convenção Coletiva 2016/2017, a 
partir de 01 de junho de 2017; e 2,16% a partir de 1°. de novembro de 2017, onde deverá ser aplicado 
5,5%, a partir de então, sobre os pisos vigentes em maio de 2017, aos quais terão direito os empregados 
que exerçam as respectivas funções laborais, com embasamento na política de correção salarial vigente no 
país. 

Os pisos a partir de 1° de junho de 2017 serão os seguintes: 

- MOTORISTA DE VEÍCULOS DE TRANSPORTES DE CARGAS QUÍMICAS E INFLAMÁVEIS 

a) MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE DE 11 a 18 TONELADAS - R$ 1.439,46 

b) MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$ 1.686,66 

II - DEMAIS FUNCIONÁRIOS POR FUNÇÃO DENOMINADA 

1. MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ATÉ 11 TONELADAS, OPERADOR DE 
EMPILHADEIRA E MOTOQUEIRO - R$1.137,90 

2. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A 18 TONELADAS— R$ 1.341,18 
3. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$1.590,44 
4. AUXILIAR DE ESCRITÓRIO - R$ 1.043,06 
5. AJUDANTES, CARREGADORES OU CHAPAS EM GERAL - R$ 1.043,06 ACRESCIDO DE 

GRATIFICAÇÃO POR TONELADA TRABALHADA - R$0,88 
6. COZINHEIRO, CONTÍNUO E SERVIÇOS GERAIS - R$ 1.043,06 
7. CONFERENTES — R$ 1.137,90 
8. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE COLETA DE LIXO - R$ 1.493,61 
9. MOTORISTA DE MUNCK, RETROESCAVADEIRA, DESOBSTRUIDORA DE FOSSA E 

ESGOTO, MOTORISTA OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA- MOTORISTA DE REBOQUE - 
MOTORISTA DE BETONEIRA - MOTORISTA DE CAMINHÃO BASCULANTE - R$ 1.493,61 

10. OPERADOR DE GUINDASTES 30t— R$ 2.045,80 
11. OPERADOR DE GUINDASTES 50t -R$ 2.601,08 
12. OPERADOR DE GUINDASTES 70t - R$ 2.832,23 
13. BORRACHEIRO - R$ 1.137,90 
14. EMBALADOR— ENTREGADOR - R$ 1.13790 
15. PORTEIRO-VIGIA- R$ 1.137,90 

Os pisos a partir de 01°. de novembro de 2017, serão os seguintes: 

- MOTORISTA DE VEÍCULOS DE TRANSPORTES DE CARGAS QUÍMICAS E INFLAMÁVEIS 

a) MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE DE 11 a 18 TONELADAS - R$ 1.469,55 

b) MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$ 1.721,92 

11 - DEMAIS FUNCIONÁRIOS POR FUNÇÃO DENOMINADA 



 

1. MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ATÉ 11 TONELADAS, OPERADOR DE 
EMPILHADEIRA E MOTOQUEIRO - R$1.161,68 

 

2. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A 18 TONELADAS - R$ 1.369,21 

3. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$1.623,69 

4. AUXILIAR DE ESCRITÓRIO - R$ 1.064,86 

5. AJUDANTES, CARREGADORES OU CHAPAS EM GERAL - R$ 1.064,86 ACRESCIDO DE 
GRATIFICAÇÃO POR TONELADA TRABALHADA - R$0,88 

6. COZINHEIRO, CONTINUO E SERVIÇOS GERAIS - R$ 1.064,86 

7. CONFERENTES - R$1.161,68 

8 MOTORISTA DE VEÍCULOS DE COLETA DE LIXO - R$ 1.524,83 

9. MOTORISTA DE MUNCK, RETROESCAVADEIRA, DESOBSTRUIDORA DE FOSSA E ESGOTO, 
MOTORISTA OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA- MOTORISTA DE REBOQUE - MOTORISTA DE 
BETONEIRA - MOTORISTA DE CAMINHÃO BASCULANTE - R$ 1.524,83 

10. OPERADOR DE GUINDASTES 30t— R$ 2.088,56 

11. OPERADOR DE GUINDASTES 50t - R$ 2.655,45 

12. OPERADOR DE GUINDASTES 70t - R$ 2.891,43 

13. BORRACHEIRO - R$1.161,68 

14. EMBALADOR - ENTREGADOR -  R$1.161,68 

15. PORTEIRO-VIGIA - R$1.161,68 

§ 11. Dos salários dos trabalhadores representados pelo sindicato obreiro convenente, as empresas 
fornecerão adiantamento na quinzena de importância equivalente a, pelo menos, 40% (quarenta por cento) 
do salário base da função do empregado. 

§ 2°. A comissão sobre tonelada trabalhada destinada aos carregadores, ajudantes ou chapas em geral 
prevista no item 5, do inciso II, desta cláusula, será calculada tomando-se a soma da tonelagem recebida ou 
exportada no mês pela empresa multiplicada por R$0,88 com o resultado dividido igualmente para todos os 
arrumadores, batedores de carga, carregadores ou chapas. 

§ 
30 (Os motoristas de veículos articulados os bitrens, rodotrens ou vanderléias) serão acrescidos 10% 

(dez por cento) sobre o salário do motorista de veículo com capacidade acima de 18 (dezoito) toneladas. 

§ 40. Fica estabelecido que o menor piso da categoria não poderá ser inferior a R$1.043,06, e, partir de 01 
de novembro de 2017 passará a ser de R$1.064,86 

Reajustes/Correções Salariais 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE SALARIAL E DA PRODUTIVIDADE 



Estão excluídos do reajuste previsto na presente cláusula, os cargos de Presidente, Vice- Presidente, 
Diretores, Gerentes, Supervisores, Coordenadores/chefes e demais funções não denominadas nesta 
convenção que exerçam cargo de chefia, os quais estarão sujeitos ao reajuste conforme política interna da 
EMPRESA e livre negociação entre as partes. 

§11. Os demais integrantes da categoria profissional que recebem superior ao piso estabelecido na cláusula 
anterior, observados os pisos ali estabelecidos, terão os seus salários reajustados sobre o estabelecido na 
Convenção 2016/2017, tendo por base o salário de maio de 2017, em 3,34% (três virgula trinta e quatro por 
cento)a partir de 01 de junho de 2017, e a partir de lo. de novembro de 2017 o reajuste de 5,5% (cinco 
virgula cinco por cento), já compreendidos neste percentual o ganho de produtividade e todo e qualquer 
resíduo por ventura existente. 

§21. Os aumentos espontâneos superiores ao do percentual constante do caput desta cláusula concedido 
pelas empresas aos seus empregados não poderão ser reduzidos para equiparação. 

§30. As empresas deverão pagar o retroativo do reajuste na folha do mês de outubro/17. 

§40. As empresas deverão atender a obrigação de fornecer contracheque, nos moldes do Art. 464 da CLT. 

§5. As empresas deverão se abster de proceder descontos em desconformidade com o Art. 462 da CLT. 

CLÁUSULA QUINTA - DO SALÁRIO EM CHEQUE 

Caso o pagamento do salário seja feito em cheque ou qualquer outra forma de depósito bancário, a 
empresa dará tempo ao trabalhador para depositar ou sacar no mesmo dia. 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO ADQUIRIDO 

Todas as cláusulas não econômicas inseridas nesta Convenção, respeitando a não ultratividade, ficam 
incorporadas aos direitos das categorias convenentes na presente Convenção na condição de direitos 
adquiridos. 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Adicional de Hora-Extra 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA HORA-EXTRA 

Considerando as peculiaridades do segmento económico de transporte rodoviário de cargas, tais como, leis 



r 
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4t %I de restrições à circulação de veículos, demora no descarregamento e coletas em grandes embarcado 
centros de distribuição, supermercados, acidentes de trânsito, congestionamentos, demora e filas nas 
entregas e coletas de mercadorias, quebra ou defeitos mecânicos nos veículos, enchentes, alagamento de 
ruas, avenidas ou outras ocorrências de força maior, a jornada extraordinária, em decorrência dos citados 
motivos e que independem da vontade de empregado ou empregador, poderá exceder os limites 
estabelecidos pelos artigos 58 e 59 da CLT e Art. 235, O da lei 13.103/2015. 

§1°. A empresa empregadora poderá determinar que o motorista cumpra a jornada normal de 8 (oito) horas, 
sem jornada extraordinária, cabendo ao empregado a obrigação do controle. 

§20. É da responsabilidade do motorista a observância do tempo de direção e de descanso obrigatório 
previstos na Lei n° 13.103/2015. 

Adicional Noturno 

CLÁUSULA OITAVA - DO ADICIONAL NOTURNO 

Empregado que prestar serviço no período entre 22:00 h de um dia e às 5:00 h do dia seguinte, fará jus a 
um adicional noturno sobre aquela hora de 30% (trinta por cento). 

Prêmios 

CLÁUSULA NONA - DO PRÊMIO POR TEMPO DE SERVIÇO 

O empregado que tiver mais de três anos de CTPS assinada na mesma empresa ou que venha a completar 
esse tempo de serviço terá direito um prêmio mensal correspondente a 1,5% (um e meio por cento) de seu 
salário base, a partir do mês em que venha a completar tal período. 

Ajuda de Custo 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AJUDA DE CUSTO 

Os empregados que, por força de acordo entre as partes, por força maior ou por necessidade operacional, 
venham a exercer atividades e serviços da empresa empregadora fora da sede do estabelecimento a que 
está vinculado, mesmo no interior do Estado, quando incorrerem em pernoite, terão direito ao valor diário de 
R$77,00(setenta e sete reais), a título de ressarcimento de despesas com café, merendas, almoço, jantar e 
dormida, aí já incluídos os vales alimentaçâo/refeiçà. 

§10. Ocorrendo a situação do caput desta cláusula, mas não havendo o pernoite mencionado, o trabalhador 
terá direito a 50% (cinquenta por cento) da citada ajuda de custo, no que estará incluso somente um vale 
refeição, sendo vedado o seu desconto. 

§20. A ajuda de custo estabelecida nesta cláusula rão será devida quando o deslocamento ocorrer dentro 
da Região Metropolitana de Fortaleza, composta pelas seguintes cidades: Fortaleza, Caucaia, Maranguape, 
Pacatuba, Aquiraz, Maracanaú, Eusébio, Guaiúba, Itaitinga, Chorozinho, Pacajus, Horizonte, São Gonçalo 



 

 

 

do Amarante, Pindoretama e Cascavel. 

§30 . Quando o estabelecimento da empresa de onde a viagem se inicia estiver localizado em cidade 
interiorana, as ajudas de custo serão devidas em sua totalidade quando a distância entre o município do 
mencionado estabelecimento e o do destino for igual ou superior a 80km (oitenta quilômetros) se houver o 
pernoite. Se na mesma situação não ocorrer o pernoite, a ajuda será de 50% (cinquenta por cento), na 
forma do §10, desta cláusula. 

§4°. Os valores previstos no caput e nos §§ 1°e 3°, da presente cláusula, deverão ser fornecidos 
antecipadamente, no início de cada percurso. 

§51. As empresas que lançarem como componente de custos nos contratos firmados, especialmente com 
órgãos públicos, valor de ajuda de custo superior ao estabelecido no caput desta cláusula repassarão tal 
valor ao empregado, ressalvado o direito de deduzir as despesas com tributos decorrentes. 

§6°. A empresa empregadora poderá firmar convênios ou acordos com locais para estacionamento dos 
veículos para pernoite ou ressarcir o motorista da despesa comprovada feita a esse título. 

o Auxílio Alimentação 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VALE - REFEIÇÃO OU SEU FORNECIMENTO 

As empresas que já possuem restaurante próprio, ou que mantém contrato de fornecimento na sede da 
empresa, proporcionarão aos empregados alimentação adequada, de boa qualidade e devidamente 
balanceada nos casos em que a jornada de trabalho seja intercalada nos horários de refeições básicas 
(almoço e jantar), sem nenhum ônus para o empregado. 

§11. As empresas que não preencham os requisitos do caput desta cláusula ficam obrigadas a fornecer Vale 
- Refeição ou Vale - Alimentação, no valor mínimo correspondente a R$ 13,00 (treze reais), a ser pago ou 
repassado junto com os salários de cada mês. 

§ 20. Terá direito ao Vale - Refeição ou Vale - Alimentação, em substituição ao fornecimento da 
alimentação, o trabalhador da empresa enquadrada no caput desta cláusula, quando estiver em trabalho 
fora do local do refeitório ou do fornecimento da alimentação, no horário destinado à refeição. 

o
§ 30 . Terá direito também à refeição ou a vale correspondente o empregado que estiver a serviço da 
empresa em jornada que ultrapasse às 19h (dezenove horas), em pelo menos meia hora. 

§ 41. Os empregados autorizam, desde já, o desconto mensal no valor de R$ 0,01 (um centavo de real) de 
seu salário, para efeito de percepção dos benefícios acima referidos. 

§ 50 . Não haverá retroativo dos meses de junho a agosto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESTA BÁSICA 

A empresa empregadora fornecerá a seus empregados mensalmente, aos empregados, até o 50  dia útil do 
mês, desde que o empregado beneficiado não tenha uma falta injustificada no mês: uma cesta básica que 
deverá conter, pelo menos, os seguintes produtos com as respectivas quantidades: seis kg de arroz, cinco 



kg de açúcar, seis kg de feijão, dois kg de farinha, um kg de massa de milho, meio kg de café, dois p 
de macarrão, dois pacotes de bolacha, duas latas de óleo, meio kg de leite em pó e meio quilo de doc 
banana ou goiaba. 

§ 1°. As faltas justificadas, nos termos da legislação e desta convenção, não serão computadas para efeito 
do caput desta cláusula. 

§ 20. Em caso de suspensão do contrato de trabalno na forma da lei, o benefício desta cláusula também 
será suspenso, observado o disposto no parágrafo seguinte. 

§ 31. No caso de a suspensão ocorrer por incapacidade para o trabalho, nos termos da legislação 
previdenciária, o benefício da cesta básica será ccncedido durante os primeiros seis meses da suspensão, 
salvo se for em virtude de acidente de trabalho, caso em que a concessão dar-se-á enquanto perdurar o 
contrato de trabalho, mesmo durante a suspensão. 

§ 4°. O empregado em gozo de férias não será prejudicado no direito à cesta básica. 

§ 5°. A empregada em gozo de licença maternidade não será prejudicada no direito à cesta básica. 

§ 61. As empresas poderão optar, caso os trabalhadores, em sua maioria, concordem, pela substituição dos 
produtos por pecúnia, vale-alimentação ou vale-refeição, caso em que o valor mensal será de R$ 110,00 
(cento e dez reais). 

§ 7.0  Os empregados autorizam, desde já, o desconto mensal no valor de R$ 0,01 (um centavo de real) de 
seu salário, para efeito de percepção dos benefícios acima referidos. 

Auxílio Educação 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO VALE TRANSPORTE 

Ficam as empresas autorizadas a repassarem a seus empregados o vale transporte em pecúnia, com o 
destaque da parcela na folha ou documento correspondente. 

Parágrafo único: As empresas descontarão (reduzirão) dos empregados, sem que haja prejuízo à norma 
legal pertinente, a participação de seus empregados, nos custos do vale transporte de 6% (seis por cento) 
para 4% (quatro por cento) dos salários nominais, limitando-se o valor dos descontos ao custo normal dos 
vales. 

Auxílio Saúde 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PLANO DE SAÚDE 

As partes estabelecem como direito dos empregados o plano de saúde hospitalar/ambulatorial, devendo a 
empregadora contratar prestadora de serviço devidamente registrado na Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. 

§ 10. Para o seu custeio as empresas que tenham até 100 (cem) empregados deverá arcar com 40% 
(quarenta por cento) dos custos do plano e as empresas com mais de 101 (cento e um) empregados arcará 



 

com 65% (sessenta e cinco por cento) dos custos do plano. 

§ 21. Os empregados autorizam, desde já, o desconto mensal no valor de R$ 0,01 (um centavo de real) 
seu salário, para efeito de percepção dos benefícios acima referidos. 

§ 31. O presente benefício é facultativo, podendo o empregado recusá-lo de forma expressa e escrita. 
Sendo-lhe facultado aderir, posteriormente, a qualquer momento. 

§ 41. Os dependentes do empregado podem aderir ao plano de saúde, mas sem qualquer custo para a 
empregadora. 

§ 50. Entende-se como plano a exclusiva importância da vida segurada, logo, excetuadas as 
coparticipações e vida de dependentes. 

§ 61. O SETCARCE possui convênio de plano de saúde com a operadora HAPVIDA, podendo ser 
formalizado junto com o sindicato a adesão. 

§ 70. Os benefícios acima mencionados concedidcs pelas empresas não têm natureza salarial, não se 
incorpora à remuneração para quaisquer efeitos, rão constitui base de incidência de contribuição 
previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e nem se configura como rendimento 
tributável do trabalhador 

§ 81. As empresas que já praticam percentuais mais benéficos aos trabalhadores deveram manter os 
referidos percentuais. 

Seguro de Vida 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO SEGURO DE VIDA 

As empresas farão seguro de vida em grupo para seus empregados, sem ônus para estes, visando garantir 
verba indenizatória no valor de 10 (dez) pisos salariais, nos casos de morte ou invalidez, esta última 
observando a gradação fixada pela Previdência Social. 

§ 11. Para os empregados não classificados nos pisos salariais definidos nesta Convenção Coletiva de 
Trabalho, o valor do seguro será de 15 (quinze) salários mínimos. 

§ 21. As empresas que não contratarem os respect vos seguros serão responsáveis pela cobertura dos 
eventuais sinistros previstos nesta cláusula. 

§ 30. As empresas darão preferência ao plano de seguro que mantenha convênio com o SETCARCE ou 
com o SINDICAM, visando a redução de custos, e que, além da indenização por morte ou invalidez, ofereça 
auxílio funeral e ressarcimento de despesas da empresa empregadora com a rescisão do contrato de 
trabalho do empregado falecido. 

§ 40. As entidades convenentes se comprometem a desenvolverem, conjuntamente, campanha de 
conscientização junto às empresas visando que estas, espontaneamente, contratem plano de saúde para 
seus empregados, com direito à dedução em contribuições previdenciárias, nos termos da lei. 

Outros Auxílios 



 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL DO ACIDENTADO 

Fica assegurado que o empregado afastado por acidente de trabalho terá seu salário complementado pela 
empresa empregadora, até atingir a remuneração integral percebida pelo mesmo, a partir do 161  (décimo 
sexto) dia do seu afastamento até o seu retorno à empresa, limitando-se o período desta complementação 
ao prazo máximo de 12 (doze) meses ou sua aposentadoria, o que ocorrer primeiro. 

Empréstimos 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 

Nos termos da Lei n° 10.820/2003, as empresas disponibilizarão aos seus empregados, através de 
convênios com instituições financeiras, o empréstimo consignado em folha, cumprindo as normas ali 
estabelecidas e efetuando o devido desconto na folha salarial do empregado contratante de tal empréstimo. 

§ 1°. O SINDICAM/CE poderá firmar convênios com livrarias, farmácias, cooperativas de crédito e consumo, 
para aquisição de material escolar, medicamentos e gêneros alimentícios, destinado somente aos 
funcionários associados ao SINDICAM/CE. 

§21. Cada empregado somente poderá consignar em folha até 35% (trinta e cinco por cento) da 
remuneração disponível; 

§ 31. Fica estabelecido que as instituições financeiras, que mantiverem convênio com SINDICAM/CE, 
remeterão para as respectivas empresas, os valores para devido desconto na folha salarial do empregado 
contratante de tal empréstimo, juntamente com termo de anuência assinado pelo respectivo empregado e 
cópia do contrato firmado com sindicato e com empregado contratante; 

Contrato de Trabalho - Admissão, Demissão, Modalidades 

Normas para Admissão/Contratação 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO 

Quando da admissão do empregado e, sendo escrito o contrato de trabalho, a empresa fica obrigada a 
entregar ao empregado admitido cópia do citado contrato de trabalho, sob pena de incorrer em pagamento 
de multa por descumprimento da presente Convenção. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA/READMISSÃO 

0 empregado que tenha sido admitido mediante cumprimento de contrato de experiência e que tenha 
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rescindido seu contrato de trabalho, por qualquer motivo, sendo readmitido antes de um ano da resc'&fiit1. 
mesma função, não mais firmará outro contrato de experiência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CONTRATO A PRAZO LEI N° 9.601/98 E DECRETO N° 2.490/98 

As empresas de transportes de cargas, devidamente sindicalizadas e em dia com as suas obrigações para 
com a sua entidade, e os trabalhadores abrangidos por esta Convenção Coletiva poderão firmar contrato 
por prazo determinado, mediante Acordo Coletivo, nos termos da Lei n° 9.601/98 e do Decreto n° 2.490/98. 

Parágrafo Único: A presente cláusula somente terá validade até o dia 10/11/2017, uma vez que no dia 
11/11/2017 passará a matéria a ser regida pela Lei 13.467/2017. 

Desligamento/Demissão 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CARTA DE REFERÊNCIA 

No ato da demissão, sem justa causa, de seus empregados, as empresas lhes fornecerão carta de 
referência, com objetivo de contribuir para que consigam novos empregos. 

Parágrafo único. Os Termos de Rescisão do Cortrato de Trabalho com vigência de mais de um ano serão 
levados a homologação no prazo máximo de 10 (dez) dias da demissão, no SINDICAM, salvo 
impossibilidade deste, caso em que a homologação será feita perante os órgãos credenciados, nos termos 
da lei. 

Aviso Prévio 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DISPENSA DO CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIO 

Quando o empregado pedir demissão ou for pré-avisado de sua dispensa, por escrito, e se no curso do 
aviso prévio conseguir um novo emprego, ficará desobrigado de cumprir o período restante do aviso prévio, 
sem qualquer ressarcimento a empresa, desde que comunique o seu desligamento a empresa 
empregadora, com antecedência mínima de 02 (dois) dias e comprove, por documento, seu novo contrato 
de trabalho, situação em que a empresa só pagará os dias efetivamente trabalhados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO DO AVISO PRÉVIO 

As empresas observarão o cálculo do aviso prévio Droporcional regulado em lei e, tendo o empregado, mais 
de quatro anos de emprego na empresa, esta complementará o aviso de forma a render ao empregado o 
mínimo de 60 (sessenta) dias, sendo a parcela complementar necessária concedida a título de indenização. 

Parágrafo único. A partir dos dez anos na empresa, cessa a obrigação da indenização, pois o aviso prévio 



 

legal já garantirá os 60 (sessenta) dias de aviso. 

Outros grupos específicos 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS EMPREGADOS 

As empresas obrigam-se a prestar assistência jurídica gratuita aos seus empregados, quando estes, no 
exercício de suas funções, agindo em defesa co patrimônio e direito dos empregadores, incidirem em 
prática de atos que os levem a responder ação penal ou reparatória de danos materiais e/ou morais, desde 
que não se comprove a culpa ou dolo do empregado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - BANCO DE HORAS 

As empresas abrangidas por esta Convenção, que sejam sindicalizadas, ou seja, as associadas ao 
sindicato patronal signatário desta Convenção Coletiva, e estejam em dia com as suas obrigações perante a 
sua entidade, ficam autorizadas a criar com seus empregados, um sistema de compensação de horas 
trabalhadas, de forma a permitir que as mesmas horas laboradas extraordinariamente, acima da jornada 
contratual, a partir da 11 a  hora-extra de cada mês, sejam compensadas pela correspondente diminuição de 
horas de trabalho de outro dia, suprimindo parte ou todo um dia de trabalho. Denominar-se-á de Banco de 
Horas o sistema adotado conforme esta cláusula. 

§ lO 
- O prazo de duração dos acordos individuais ou coletivos, para se fazer a composição, poderá ser 

livremente acordado entre as partes, desde que não ultrapasse prazo de 06 (seis) meses (180 dias). Ao 
final de cada período, não havendo a compensação, a empresa deverá pagar o número de horas não 
compensadas, com o adicional extra previsto neste instrumento. 

§ 20 
 - Havendo rescisão contratual antes de ser feita a compensação, será apurado o saldo de horas. 

Havendo crédito do trabalhador, as horas deverão ser pagas na rescisão, com o adicional correspondente; 
havendo crédito em favor do empregador, as horas não compensadas poderão ser descontadas das verbas 
rescisórias. 

§ 31  - As empresas que estabelecerem o Banco de Horas, nos termos da presente cláusula, emitirão um 
demonstrativo mensal da conta corrente do citado banco para cada empregado, em duas vias, uma para a 
empresa e outra para o trabalhador, onde fique especificado o saldo, em quantidade, de horas a serem 
compensadas. 

§ 40  - A compensação a ser efetuada deverá ser comunicada ao empregado, com antecedência, visando 
evitar o deslocamento desnecessário do empregado à empresa. 

§ 50  - Não se compensará as horas extras trabalhadas nos dias 1° de janeiro, 1° de maio, 7 de setembro, 12 
de outubro e 25 de dezembro, e nem as extras trabalhadas por motoristas e motoqueiros no dia 25 de julho. 

§ 60  - Não se aplica o Banco de Horas em relação ao trabalho do empregado menor de 16 anos. 

§ 7 0  - Fica facultado às empresas mencionadas no caput desta cláusula o estabelecimento de jornada de 
trabalho em domingos ou feriados, com a devida compensação, nos termos da Portaria 945 MTE. 

§ 80  - Fica acordado que a quantidade máxima de horas acumuladas no Banco de Horas não poderá 



exceder a trinta e seis (36) horas mensais e/ou dLzentas (200) no semestre. O excedente, se hou 
pago, na folha do mês seguinte, como hora extra. 

§9° - O limite semestral para controle do saldo de horas no Banco é o sétimo mês em relação a cada mês 
de saldo acumulado, devendo o saldo ser pago na forma do parágrafo anterior, observado o mês de julho 
para o acumulado em janeiro; agosto para o de fevereiro; setembro para o saldo de março, e assim por 
diante. 

§ 101  - Para cada hora extra trabalhada em dia comum de trabalho, a compensação também será 
equivalente. Para cada hora laborada em dia feriado ou destinado ao descanso semanal, a compensação 
irá gerar o direito de reduzir 2 (duas) horas de um dia comum. 

§ 11°. - A presente cláusula somente terá validade até o dia 10/11/2017, uma vez que no dia 11/11/2017 
passará a matéria a ser regida pela Lei 13.467/2017. 

Relações de Trabalho - Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Normas Disciplinares 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA COMUNICAÇÃO DE PENALIDADE 

As empresas empregadoras que, na observância das suas normas e diretrizes e das leis pertinentes, 
aplicarem penalidades de advertência, suspensão ou demissão, inclusive por justa causa, deverão 
comunicar por escrito aos seus empregados, indicando de forma clara os motivos ensejadores da medida. 

Estabilidade Aposentadoria 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA ESTABILIDADE DO APOSENTANDO 

S Fica vedada a dispensa do empregado sem justa causa, nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à 
implementação dos requisitos para usufruir o direito à aposentadoria que primeiro for alcançada, quer por 
idade, quer por tempo de serviço, seja ela proporcional ou não, desde que possua no mínimo 06 (seis) anos 
de empresa. 

Jornada de Trabalho - Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Prorrogação/Redução de Jornada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS REUNIÕES NA EMPRESA 

Quando houver convocação dos empregados para participarem de reuniões, por parte da empresa, o 
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rj referido horário será considerado como horário normal de trabalho e caso exceda a jornada di 

remunerado como hora extra, salvo acordo de compensação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO ABONO DE FALTA 

Serão abonadas pelas empresas, até 7 (sete) faltas, por ano, dos empregados responsáveis por seus 
dependentes, no caso de necessidade de consulta ou tratamento médico de filhos menores de até (doze) 
anos de idade ou dependentes inválidos, independentemente da idade, mediante a comprovação que 
deverá ser entregue à empresa empregadora. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA JORNADA DE TRABALHO 

A jornada semanal de trabalho dos empregados abrangidos será de 44 (quarenta e quatro) horas 
efetivamente trabalhadas, salvo determinação con:rária por comando de lei ou previsão especifica desta 
Convenção. 

§ 1° - Serão aplicadas aos empregados que exercem atividade externa incompatível com o controle de 
jornada e sem supervisão contínua, já contratados ou que vierem a serem contratadas, as disposições do 
artigo 62, 1, da CLT, com exceção dos motoristas e ajudantes que se submetem ao disposto na Lei n° 
13.103/2015. 

§ 20  - A utilização, pelos empregados, de aparelhos de comunicação ou localização, tais como celular, bips, 
GPS etc. não representa controle de jornada para efeito de descaracterização do disposto no artigo 62, 1, da 
CLT. 

§ 30  - As empresas poderão adotar para seus empregados o regime de Turnos de Revezamento, nos 
termos do inciso XIV do artigo 70, da Constituição Federal. 

§40 
- Para o controle da jornada de trabalho, as empresas representadas pelo sindicato patronal poderão se 

utilizar de sistema alternativo ao estabelecido pela Dortaria  n°1.510/2009, desde que atenda o que 
determina a Portaria n° 373/2011, do Ministério do Trabalho e Emprego 

Descanso Semanal 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO DOS COMISSIONISTAS 

Fica estabelecida a obrigatoriedade do pagamento do descanso semanal remunerado e feriados dos 
comissionistas, na forma da lei. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DO ATESTADO MÉDICO E ODONTOLÓGICO 



Para abonar as faltas por motivo de doença, as empresas aceitarão como válidos os atestados médicos e 
odontológicos fornecidos pelo serviço do Sindicato da Categoria Profissional ou outras entidades médicas, 
desde que estes mantenham convênio com a Previdência Social. 

Parágrafo Primeiro: Os exames de saúde exigidos pelas empresas, inclusive os relativos à admissão ou a 
demissão decorrente da NR 07, serão custeados integralmente pelas mesmas. 

Parágrafo Segundo: A comprovação da apresen:ação de atestado médico falso dá o direito a empresa da 
demissão sumária por justa causa, nos moldes do Art. 482 da CLT. 

Outras disposições sobre jornada 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DO ABONO DE FALTA PARA RECEBIMENTO DO PIS 

No dia em que o empregado for receber o pagamento do seu PIS (Programa de Integração Social), a 
empresa abonará a sua falta por um expediente, para possibilitar o seu deslocamento até a rede bancária 
efetivadora do pagamento. 

Férias e Licenças 

Duração e Concessão de Férias 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DA CONCESSÃO DE FÉRIAS 

Fica convencionado que as empresas concederão as férias de seus empregados até no máximo 9 (nove) 
meses após a data da aquisição do direito, sob pena de pagá-la em dobro. 

Parágrafo único: O aviso de concessão de férias atenderá o que determina o Art. 135 da CLT. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DO INÍCIO DE FÉRIAS 

Fica convencionado que o início do período de férias deverá ocorrer no primeiro dia útil após o sábado ou 
domingo ou feriado ou dia de folga ou dia de compensação de repouso remunerado, desde que o primeiro 
dia oficial de férias caia em um dos mencionados dias. 

Remuneração de Férias 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DAS FÉRIAS E 130  SALÁRIO PROPORCIONAIS 
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Ao empregado que rescindir espontaneamente seu contrato de trabalho antes de completar um an 
serviço, serão pagas as férias e 130  salário proporcionais. 

Saúde e Segurança do Trabalhador 

Uniforme 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DO FARDAMENTO 

As empresas que, de conformidade com suas normas, exigirem fardamento para os seus empregados, 
serão obrigadas a custearem integralmente tais fardamentos sem ônus para os mesmos. 

Insalubridade 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DA INSALUBRIDADE 

Aos empregados que exerçam funções com substância tóxicas fica assegurado o adicional de insalubridade 
calculado na forma da lei (Enunciado TST n.°. 228 e Artigos 76 e 192, da CLT). 

Periculosidade 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - DA PERICULOSIDADE 

Os empregados que trabalham em veículos de transporte de óleo diesel, óleo industrial, álcool, gasolina e 
produtos químicos a granel, bem como os demais trabalhadores que lidam diretamente com esses 
produtos, terão um acréscimo em seus salários correspondentes ao adicional de 30% (trinta por cento), 
desde que atendidas as determinações legais. 

Parágrafo único: O trabalhador em motocicleta (motoqueiro/motoboy) ao adicional de periculosidade, por 
força do que dispõe o § 40, do artigo 193, da CLT. 

Acompanhamento de Acidentado e/ou Portador de Doença Profissional 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - DA REABILITAÇÃO DO ACIDENTADO 

Fica assegurado a todos os integrantes da categoria profissional que adquiram doença profissional ou 
relacionada com o trabalho o direito de ser reabilitado para o exercício de uma nova função, caso seja 
impedido de retornar a função de origem, sendo a reabilitação feita pela autoridade médica competente, 
desde que haja a possibilidade dentro do quadro funcional do empregador, sem prejuízo do salário. 



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - DO TRANSPORTE DO 
ACIDENTADO/DOENTE/PARTURIENTE 

A empresa fica obrigada a fazer o transporte dos empregados para local apropriado em caso de acidente, 
doença ou parto, desde que ocorra em horário de trabalho ou que seja em decorrência do trabalho. 

Relações Sindicais 

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DO ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL 

Fica assegurado o livre acesso dos dirigentes sindicais nas empresas, nos intervalos destinados a 
alimentação e ao descanso dos empregados, desde que previamente comunicado e autorizado, para o 
desempenho de suas funções de sindicalistas. 

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DOS DIRETORES SINDICAIS 

A partir da vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, fica assegurado que todos os membros 
da Diretoria do Sindicato da Categoria Profissional ficarão liberados a disposição da Entidade Sindical 
Profissional, até o término de seus mandatos, sem prejuízo de suas remunerações, inclusive os adicionais 
por tempo de serviço e demais direitos e vantagens, como se estivessem no efetivo exercício de suas 
funções na empresa empregadora, limitando-se a 1(um) empregado por empresa. 

Parágrafo único: Todo dirigente sindical, delegado de base ou representante dos trabalhadores, eleito em 
Assembleia da Categoria Profissional para participar de encontro de trabalhadores de cunho municipal, 
estadual, interestadual ou internacional, terá abonadas suas faltas até o limite de 30(trinta) dias no ano, 
sucessivos ou intercalados, sem prejuízo dos salários, inclusive repouso, férias, 13° salário e demais 
direitos, limitando-se a 1(um) empregado por empresa. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DOS TRABALHADORES 

Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados é assegurada a eleição direta de um 
representante, com as garantias e na forma do Artigo 543 e seus parágrafos da CLT. 

Contribuições Sindicais 



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL LABORAL 

Por determinação da Assembleia Geral Extraordinária dos Trabalhadores realizada em 30 de abril de 2017, 
para fazer face às despesas das campanhas salariais, ordinárias e extraordinárias, e respectiva Convenção 
Coletiva de Trabalho, as empresas descontarão de todos os seus empregados, por conta e risco do 
sindicato profissional, o equivalente a 4% (quatro por cento) do salário base já reajustado por esta 
convenção coletiva, sendo em duas parcelas, onde o primeiro desconto no fechamento da convenção 
coletiva de trabalho, no percentual de 2% e o segundo no percentual de 2%, 60 (sessenta dias) após a 
primeira, repassando aos cofres do SINDICAM/CE, no quinto dia dos meses subsequentes ao desconto 
conforme Art. 513, da CLT. 

Parágrafo Primeiro: Terá direito ao ressarcimento do valor descontado a título da contribuição prevista 
nesta cláusula, o empregado que, pessoalmente, protocolizar pedido neste sentido, junto à Tesouraria da 
entidade profissional, no prazo cinco dias corridos, contados a partir da data do repasse das contribuições 
pelas empresas. 

Parágrafo Segundo: As empresas deverão remeter, ao sindicato profissional, por ocasião do repasse, 
cópia da relação nominal dos empregados que sofrerem os descontos, com seus respectivos valores. 

Parágrafo Terceiro. O repasse da referida contribuição será realizada pela empresa empregadora em até o 
50  (quinto) dia útil, a partir do desconto efetuado do trabalhador, sob pena da multa de 10% (dez) sobre o 
valor não repassado. 

Parágrafo Quarto. Os descontos previstos no caput desta clausula, ficam limitados ao teto de R$ 57,83 
(cinquenta e sete reais, e oitenta três centavos), por parcela e por empregado, a serem descontados nos 
respectivos períodos, conforme caput. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL E CONFEDERATIVA 
PATRONAL 

Fica ratificada a contribuição assistencial patronal, na forma aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em maio/2017, devida pelas empresas de transportes de cargas e logística, da seguinte forma: a) 
empresas associadas: R$ 1.405,50 (hum mil quatrocentos e cinco reais e cinquenta centavos); b) empresas 
não associadas: R$ 1 .874,00 (hum mil, oitocentos e setenta e quatro reais), ambos com vencimento no dia 
30/06/2017. 

Parágrafo único. O valor e o vencimento da contribuição confederativa prevista no inciso IV, do Art. 80, da 
Constituição Federal, devida pelas empresas de transportes de cargas e logística, com sede ou 
estabelecimento no Estado do Ceará, ficaram assim definidos: a) valores: R$937,00 (novecentos e trinta e 
sete reais) para associados; 1.405,50 (hum mil qLatrocentos e cinco reais e cinquenta centavos) para não 
associados; b) vencimento: 30/10/2017. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - DA MENSALIDADE SINDICAL LABORAL 

Os empregadores se obrigam a descontar de seus empregados associados ao sindicato, se por eles 
autorizados, a importância correspondente a 2% dois por cento) do salário base, inclusive o 130  salário, 



  

  

valor este a ser repassado para o SINDICAM/CE, até o 50  (quinto) dia útil do mês subseque 

desconto. 

 

Parágrafo Primeiro. O SINDICAM/CE deverá emeter cópia da relação nominal, com as respectivas 
autorizações dos novos associados, até o 150  (décimo quinto) dia de cada mês, para que o desconto possa 
ser efetivado no mesmo mês. 

Parágrafo Segundo. O empregado que pretender cancelar a autorização do desconto deverá apresentar 
solicitação escrita perante o SINDICAM/CE, que remeterá cópia para a empresa empregadora até o 150  
(décimo quinto) dia de cada mês, para que não seja efetuado o desconto. 

Parágrafo Terceiro. O não cumprimento do prazo de repasse pelas empresas sujeitar-lhe-á a uma multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor não repassado. 

Parágrafo Quarto. O empregado associado ao SINDICAM/CE que receber o salário acima de R$ 2.891,43 
(DOIS MIL OITOCENTOS E NOVENTA E UM RElAS E QUARENTA E TRES CENTAVOS somente irá 
contribuir com a mensalidade de R$ 57,83 (cinquenta e sete reais e oitenta e três centavos). 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL LABORAL 

Os empregadores descontarão de todos os empregados, a importância correspondente a 01(hum) dia de 
trabalho, por ano, a titulo de contribuição sindical laboral, a ser repassada aos cofres do SINDICAM/CE, no 
dia 30/04/2018. 

Parágrafo Primeiro. Ao empregado será dado o cireito de se opor ao pagamento da referida contribuição, 
devendo apresentar, pessoalmente, solicitação de oposição ao desconto na sede do SINDICAM/CE, do dia 
10/04/2017 ao dia 20/04/2018. 

Parágrafo Segundo. As empresas deverão proceder o depósito do desconto da contribuição, em conta 
especificada de titularidade do Sindicam/ce, cnpj n°. 02.499.529/0001-27, BANCO ITAU -AGENCIA 8144, 
CONTA 01043-9. 

Parágrafo Terceiro. O protocolo deverá ser entrega ao empregador para que não haja o desconto, até o 
dia 21/04/2018. 

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - DAS ELEIÇÕES SINDICAIS 

Durante o processo de renovação dos cargos dos órgãos de Direção do Sindicato Profissional, as 
empresas permitirão as instalações de urnas coletoras de votos, em local previamente acordado, para livre 
exercício do voto pelos associados da entidade. 

Disposições Gerais 

Mecanismos de Solução de Conflitos 



CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - DA QUITAÇÃO ANUAL DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

Fica assegurado ao Sindicam a competência de firmar Termo Anual de Quitação de Obrigações 
Trabalhistas aos empregadores, na vigência ou não do contrato de trabalho. O termo discriminará as 
obrigações cumpridas mensalmente, e dele constará a quitação anual dada pelo empregado, com eficácia 
liberatória das parcelas nele especificadas, nos moldes do Art. 507-B da CLT 

Parágrafo Único: Por este serviço, poderá o SINDICAM cobrar uma taxa a ser negociada diretamente entre 
o sindicato obreiro e a empresa. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA 

Os signatários do presente instrumento comprometem-se a instituir, para atuar por prazo indeterminado, a 
Comissão de Conciliação Prévia Intersindical, a ser instalada, sem custo para o trabalhador, visando a 
dirimir as controvérsias de natureza trabalhista, mediante conciliação, nos termos da Lei n.°. 9.958/2000. 

Parágrafo Primeira. A Comissão de Conciliação Prévia mencionada no caput desta cláusula poderá ser 
regida como Núcleo Intersindical de Conciliação T-abalhista, a ser constituído como sociedade simples sem 
fins lucrativos, com estatuto próprio e com personalidade jurídica, com base territorial em todo o Estado do 
Ceará, observando-se as disposições do Art. 625-1—1, da CLT e as demais normas aplicáveis á matéria. 

Parágrafo Segunda. Os sindicatos convenentes farão divulgar junto às categorias representadas a 
possibilidade de conciliação dos litígios individuais entre trabalhadores e empresas perante a Comissão de 
Conciliação Prévia, ficando vedada a utilização da arbitragem para tais casos. 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - DA MULTA POR VIOLAÇÃO DA CONVENÇÃO COLETIVA 

Na hipótese de violação de qualquer das cláusulas constantes nesta Convenção Coletiva de Trabalho, 
ficam as empresas e empregados que deram causa à violação sujeitos à penalidade de multa de R$ 
2.740,29 (dois mil setecentos e quarenta reais e vinte nove centavos), por cláusula e por funcionário 
prejudicado, cuja receita será rateada em partes igjais pelos sindicatos convenentes. 

Outras Disposições 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - MULTAS DE TRÂNSITO 

As empresas deverão repassar ao empregado, obrigatoriamente, a notificação da(s) multa(s) decorrentes 
do exercício da atividade, entregando-lhe cópia legível do AUTO. Nesse caso, o empregado poderá interpor 
o recurso e, enquanto este estiver pendente de decisão final, a empresa não poderá efetuar o desconto 
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correspondente. 

§ 11  - O ônus pelas multas entregues pelas empresas fora do prazo regular para recurso e as pagas pela 
empresa dentro do prazo estabelecido no caput desta cláusula será de responsabilidade da empresa. 

§ 21  - Fica acordado que caso o recurso seja improvido e a multa confirmada, sem mais qualquer 
possibilidade de recurso, a empresa parcelará o débito para desconto em até doze (12) parcelas mensais. 

§ 31  - Em caso de rescisão contratual, o desconto será praticado nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - DO FORNECIMENTO DE DOCUMENTO 

A documentação exigida pela Previdência Social será fornecida pela empresa empregadora quando 
solicitada pelo empregado, nos prazos estabelecicos em lei. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - DIA DO MOTORISTA 

Fica convencionado que as empresas pagarão dobrado o dia 25 (vinte e cinco) de julho, dia de São 
Cristóvão, padroeiro dos motoristas e motoqueircs, a todos os motoristas e/ou motoqueiros do quadro de 
empregados da empresa, caso este caia num dia útil e o empregado esteja trabalhando. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - DA RELAÇÃO DOS EMPREGADOS 

As empresas ficam obrigadas a remeterem aos sindicatos obreiro, quando da admissão ou demissão de 
empregados, cópias do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED). 

Parágrafo único: Anualmente, até o final do mês de abril de cada ano, as empresas fornecerão ao 
SINDICAM/CE e ao SETCARCE a relação de todas os empregados pertencentes á Categoria Profissional, 
associados ou não ao Sindicato da Categoria Profissional, contendo suas respectivas funções. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - DA EXTENSÃO 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho estende-se a todos os integrantes da categoria profissional dos 
trabalhadores em Empresas de Transportes Rodoviários de Cargas, Mudanças, Bens, Logística, e 
distribuidoras que tenham motoristas e ajudantes em seus quadro de empregado, Coleta de Lixo, 
operadores de munck, retroescavadeira, desobstrLidora de fossa e esgoto no Estado do Ceará, COM 
EXCEÇÃO dos municípios que constituem a base territorial do Sindicato dos Motoristas, Motoqueiros e 
Trabalhadores nas Empresas de Transporte Rodoviário de Sobral e dos Municípios de Sobral, Acaraú, 
Alcântara, Bela Cruz, Cariré, Crateús, Cruz, Carnaubal, Camocim, Chaval, Coreaú, Forquilha, Frecheirinha, 
Independência, lrauçuba, Itarema, Ibiapina, ltapipcca, ltapajé, Monsenhor Tabosa, Morrinhos, Marco, 
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Massapê, Martinópole, Meruoca, Mucambo, Miraíma, Moraújo, Nova Russas, Novo Oriente, Pacujá, " - 

 

Reriutaba, Santa Quitéria, Santana do Acaraú, São Benedito, Senador Sá, Tamboril, Tianguá, Ubajara, 
Uruoca, Viçosa do Ceará e Varjota. 

§10. Aos proprietários ou locatários de veículo de carga que prestarem serviços de transportes, na condição 
de autônomo independente ou agregado (Lei n°11.442/2007), às empresas representadas pelo sindicato 
patronal não se aplicam as disposições desta Convenção Coletiva, por não estarem inclusos na categoria 
profissional abrangida. 

§20. Nas ações de cumprimento da presente convenção, se houver, os sindicatos convenentes 
comprometem-se a atuarem na condição de assistentes. 

§30. Todos os trabalhadores empregados(as) das empresas de terceirização de mão de obra, que 
desempenham atividades no segmento de transporte de cargas e logística em gerais, logo, integrantes da 
categoria profissional abrangidos por esta CCT, se obrigarão ao cumprimento de todas as suas cláusulas. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - DO FORO 

As controvérsias, porventura, resultantes da aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, serão 
dirimidas pela Justiça do Trabalho em Fortaleza, se antes não forem solucionadas pelas partes 
convenentes, através da Comissão de Conciliação Prévia e na forma da Lei. 

CLO VIS NOGUEIRA BEZERRA 
Presidente 

SETCARCE - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E LOGISTICA NO 
ESTADO DO CEARA 

VITOR DE HOLANDA FREIRE 
Procurador 

SETCARCE - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E LOGISTICA NO 
ESTADO DO CEARA 

JOSE TAVARES FILHO 
Presidente 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE MUDANCAS, 
BENS E CARGAS DO ESTADO DO CEARA - SINDICAM/CE 

ANEXOS 
ANEXO 1- ATA ASSEMBLEIA SETCARCE 
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Anexo (PDF) 

ANEXO II- ATA ASSEMBLEIA SINDICAM 

Anexo (PDF) 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2018/2018 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: 0E000586/2018 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 18/05/2018 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR022592/2018 
NÚMERO DO PROCESSO: 46205.005705/2018-55 
DATA DO PROTOCOLO: 15/05/2018 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.  

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO, CNPJ n. 23.443.849/0001-35, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSENIAS GOMES PEREIRA; 

E 

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 11.088.721/0001-11, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO CESAR BALTAZAR VIANA; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 011  de janeiro de 
2018 a 31 de dezembro de 2018 e a data-base da categoria em 010  de janeiro. 

CLAUSULA SEGUNDA - ABRANGENCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Limpeza pública e privada, 
Coleta de resíduos sólidos de qualquer natureza e seu transporte, pinturas de meio fio de Ruas e 
Avenidas, com abrangência territorial em CE. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS 

A partir de 10  de janeiro de 2018, fica assegurada o piso salarial da categoria de GARI DE VARRIÇÃO, GARI 
COLETOR, PODADOR, JARDINEIROS, AJUDANTE DE COLETA, AJUDANTE DE CAÇAMBA, OPERADOR 
AMBIENTAL, PROFISSIONAL QUE LABORE NA PINTURA DE MEIO FIO, LIMPEZA DE CANAL, LAGOS, 
LAGOAS, PROFISSIONAL QUE LABORE EM CAPINAÇÃO, PINTURAS DE MEIO FIO E ATIVIDADES SIMILARES, 
o valor de R$ 1.011,99 (Hum mil cento e onze reais e noventa e nove centavos), para todo Estado do Ceará, 
para exercer uma jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os salários dos demais empregados que recebam salário igual ou inferior a R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) terão um aumento de 2,95 % (Dois vírgula noventa e cinco por cento),sobre o salário 
base recebido no mês de dezembro/2017.. 

PARÁGRAFO SEGUNDO— Os demais empregados que recebem salários acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
terão seus salários majorados no percentual de 2,84% (Dois vírgula oitenta e quatro por cento), sobre o 
salário base recebido no mês de dezembro/2017. 

PARÁGRAFO TERCEIRO— Os empregados que execem a atividade de porteiro receberão salário no valor de R$ 
1.135,94(hum mil, cento e trinta e cinco reais e noventa e quatro centavos) e cumprirão uma jornada de trabalho em 
regime de 12 x 36 horas. 

PARÁGRAFO QUARTO— Os empregados que exercem a atividade de encarregado de turma/ chefe de equipe 
será pago o piso salarial de R$ 1.352,56 (hum mil, trezentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e seis centavos) 
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PARÁGRAFO QUINTO — HORAS EXTRAS: As horas trabalhadas que ultrapassarem às 44 (quarenta e q r531 0 

horas semanais ou 08 (oito) horas diárias serão pagas com um adicional de 50% (cinquenta por cento)  

PARÁGRAFO SEXTO— Para os empregados que recebem adicional de insalubridade, este também comporá a  

base de cálculo das horas extras, a partir da CCT/2012. 

PARÁGRAFO SÉTIMO—Quando o labor for prestado aos domingos, serão compensados na mesma semana, de 
acordo com a escala de revezamento. 

PARÁGRAFO OITAVO—Quando o labor for prestado em dia feriado, às horas trabalhadas serão pagas com o 
acréscimo de 100% sobre a hora normal. 

PARÁGRAFO NONO— As diferenças salariais da folha de janeiro, fevereiro, março e abril serão pagas até a folha 
de maio de 2018, quanto ao vale alimentação, cesta básica,auxilio creche e as diferenças do vale alimentação nas 
férias retroativos a janeiro/201 8,etc serão pagas até o dia 31 de maio de 2018, devendo a empresa que incorrer em 
mora pagar multa de 2% (dois por cento) do valor do salário, por dia de atraso, revertido em benefício do 
empregado prejudicado, salvo se a mora ocorrer por culpa do empregado. 

PAGAMENTO DE SALÁRIO — FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA QUARTA — ADIANTAMENTO QUINZENAL 

A empresa efetuará os pagamentos dos salários quinzenalmente na forma a seguir: 

1) Até o dia 15 (quinze) - adiantamento de no mínimo 40% (quarenta por cento) do salário nominal; 
2) Até o dia 30 (trinta) ou 31 (trinta e um) - último dia de cada mês) será efetuado pagamento do saldo 

remanescente do mês. 

CLÁUSULA QUINTA — COMPROVANTE DE PAGAMENTO4 

As empresas fornecerão aos seus empregados comprovantes de pagamento salarial, tipo contra cheque, 
formalmente preenchido, com a discriminação das parcelas salariais recebidas com os respectivos descontos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Sobre as horas extras prestadas com habitualidade incidirão o repouso semanal 
remunerado, conforme estabelecido no art. 70  da Lei 605/49, com a redação que lhe deu a Lei 7.415/85. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — O empregado estudante, matriculado em curso regular previsto em lei, desde que faça 
comunicação prévia à empresa, através de declaração fornecida pelo estabelecimento de ensino em que estiver 
matriculado, não poderá prestar serviços além da jornada normal de trabalho, durante o período letivo. 

SALÁRIO ESTÁGIO/MENOR APRENDIZ 

CLÁUSULA SEXTA — APRENDIZAGEM 

O percentual de aprendizagem de no mínimo 5%, previsto no art. 429 da CLT, que deve ser aplicado em relação às 
funções que demandem formação profissional, no caso das empresas signatárias da presente norma coletiva, serão 
excluídas da base de cálculo as funções de auxiliar de serviços gerais, porteiro, zelador, motoqueiro, servente, 
copeira, jardineiro e qualquer atividade que não necessite de formação técnica específica, justamente por não 
demandarem qualquer formação para seu exercício. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em havendo ação judicial ou imputação de prejuízo decorrente da aplicação da presente 
cláusula com a citação do sindicato laboral, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja imputada deverá ser 
arcada pelo sindicato patronal, podendo o sindicato laboral denunciar a lide na forma da Lei. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

CLÁUSULA SÉTIMA - INSALUBRIDADE 

As empresas pagarão, a título de adicional de insalubridade, o percentual de 20% (vinte por cento), sobre o valor 
do salário mínimo aos trabalhadores que laborem na função Gari de Varrição e aos empregados que trabalhem 



internamente nas Garagens, desde que mantenham contato direto com resíduos sólidos decorrentes da col 
urbana. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Para os empregados que desempenharem a função de GARI COLETOR, AJUDANTE DE 
COLETA, AJUDANTE DE CAÇAMBA, OPERADOR AMBIENTAL, COLETOR DE LIXO HOSPITALAR, LIMPEZA DE 
CANAL, LAGOAS OU SIMILARES o percentual será de 40% (quarenta por cento) sobre o valor do salário mínimo. 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

CLÁUSULA OITAVA - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS 

Fica instituída a participação nos resultados, na forma da Lei 10.101/2000, em favor dos trabalhadores, e 
será pago semestralmente, de acordo com o Art. 30 § 20  da Lei 10.101/2000, tendo por base o valor de R$ 
87,50(oitenta e setereais e cinquenta centavos)por mês para GARI DE COLETA DE LIXO, OPERADOR 
AMBIENTAL, PROFISSIONAL DE LIMPEZA DE CANAL, LAGOS, LAGOA e AJUDANTE DE CAÇAMBA. 
No mês em que o empregado estiver de férias receberá o valor integral. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os trabalhadores que exerçam a atividade de GARI DE VARRIÇÃO, 
PODADOR, JARDINEIRO, AJUDANTE DE COLETA, PROFISSIONAL QUE LABORE NA PINTURA DE 
MEIO FIO E CAPINAÇÃO, o valor será de R$ 56,62(cinquenta e seis reais sessenta e dois), apurado 
mensalmente e pago semestralmente. No mês em que o empregado estiver de férias receberá o valor 
integral. 

PARÁGRAFO SEGUNDO— Fica assegurado que, havendo alguma reclamação por parte dos empregados 
com relação à produção semestral, a empresa obriga-se a esclarecer a forma de distribuição, através de 
demonstrativos individuais do empregado requerente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para os trabalhadores que exerçam a atividade na MANUTENÇÃO 
/ADMINISTRAÇÃO, o valor será de R$ 87,50 (oitenta e sete reais e cinquenta centavos), apurado 
mensalmente e pago semestralmente. No mês em que o empregado estiver de férias receberá o valor 
integral. 

PARÁGRAFO QUARTO— Sobre o valor da participação ora pactuada, não incidirá encargos, exceto o 
relativo ao Imposto de Renda. 

PARAGRAFO QUINTO - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

GARI DE VARRIÇÃO, PODADOR, JARDINEIROS, AJUDANTE DE COLETA, PROFISSIONAL QUE 
LABORE NA PINTURA DE MEIO FIO E CAPINAÇÃO: 

01 - Zero de reclamações da área limpa. 

02 - Devolução de equipamentos em perfeitas condições de trabalho, baseado na média das 
checagens dos 55's no semestre. 

03— 100% de assiduidade a cada mês de trabalho. 

04 - ASO em dia conforme programação do SESMT 

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 56,62 mensal. 

GARI DE COLETA DE LIXO, OPERADOR AMBIENTAL, PROFISSIONAL DE LIMPEZA DE CANAL, 
LAGOS, LAGOA e AJUDANTE DE CAÇAMBA 

01 - Zero de reclamações da área limpa. 

02 - 100% de Assiduidade a cada mês de trabalho. 

03 - 0% de advertência disciplinar. 

04 - ASO em dia conforme programação do SESMT 

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 87,50 mensal. 



OBS: Para o gari coletor que recolher mais de 123ton/mensal o valor da PLR será pago multiplican 
total de toneladas mensais pelo valor unitário de R$ 0,82/ ton. 

MANUTENÇÃO / ADMINISTRAÇÃO 

01 - 100% de Assiduidade a cada mês de trabalho. 

02 - 0% de advertência disciplinar. 

03 - ASO em dia conforme programação do SESMT 

04 - Atingir critérios definidos pela empresa quanto ao atingimentos dos indicadores 
estabelecidos pelas empresas; 

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 87,50 mensal 

PARAGRAFO SEXTO - As empresas deverão enviar para o sindicato laboral no prazo de até 45 dias 
após a homologação desta convenção, proposta dos critérios de pagamentos para serem efetivados 
através de acordo coletivo de trabalho excluvisamente para pagamento de PL da 
manutenção/administração. 

PARÂGRAFO SÉTIMO - Caso as empresas não apresentem os critérios no prazo preestabelecido 
no parágrafo sexto, prevalecem como único critério de pagamento os itens 1 e 2 da cláusula sétima - 
referente a MANUTENÇÃO/ADMINISTRAÇÃO. 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA NONA - VALE REFEIÇÃO 

Cada empregado que presta serviço terá direito a receber vale (ou cartão) refeição ou vale (ou cartão) 
alimentação, pago até o 11  (primeiro) dia de trabalho do mês, no valor de R$ 15,75 (quinze reais e setenta 
e cinco centavos), por dia. descontando-se R$ 072(setenta e dois centavos) por mês de cada 
empregado. Aos empregados que prestam serviço na manutenção o valor do vale será de R$ 16,55 
(dezesseis reais e cinquenta e cinco centavos) por dia, descontando-se R$ 0,72(setenta e dois 
centavos) por mês de cada empregado 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de falta do trabalhador beneficiado, o vale refeição será proporcional 
aos dias trabalhados no mês, que deverão ser descontados por ocasião do recebimento dos vales a serem 
utilizados no mês seguinte. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -A empresa não descontará os vales refeição de até 02 (dois) dias de faltas 
legalmente justificadas no mês. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se por necessidade do serviço o empregado for escalado para trabalhar nos 
dias de domingo e/ou feriado, e não tiver recebido vale transporte ou refeição destinado àquele dia 
específico de labor, o empregado somente será obrigado a cumprir a jornada se receber previamente os 
vales refeição e vales transporte. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os empregados terão direito 1/11 do valor do vale recebido mensalmente, 
por ocasião das suas férias e a empresa não descontará os vales refeição de até 02 (dois) dias de faltas 
legalmente justificadas em cada mês, desde que atendidos os requisitos a seguir, devendo ser apurado 
com requisitos atendidos em 2017. 

- zero ocorrência de procedimentos disciplinares; 

- zero reclamações das áreas limpas; 

- ASO em dia conforme programação do SESMT; 

AUXÍLIO TRANSPORTE 



CLÁUSULA DÉCIMA - TRANSPORTE GRATUITO 

 

  

Sempre que a atividade do empregado se desenvolver em locais e horários onde não circulam transportes coletivos, 
ou quando for concluída ou cessada a jornada, por qualquer motivo, a circulação dos mesmos, o empregador 
colocará a sua disposição meio eficaz e seguro de locomoção, até a sua residência, considerando o tempo de 
deslocamento horas in intinere, desde de que ultrapasse uma hora de deslocamento. 

PARÁGRAFO UNICO - No caso de trabalho prestado nas áreas além dos limites do município sede do local de 
trabalho, ou seja, regiões metropolitanas, distritos, as empresas fornecerão transporte apropriado para efetivo 
deslocamento dos trabalhadores até o local de execução dos trabalhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VALE TRANSPORTE 

É obrigatório o fornecimento de vales transportes aos empregados. Estes serão entregues até o 1° (primeiro) dia útil 
de cada mês, exceto nos casos em que a empresa fornecer transporte aos mesmos. O desconto de até 6% (seis 
por cento) do vale incidirá sobre o piso salarial do empregado, proporcional aos vales recebidos. 

AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CONVÊNIOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS 

As empresas que mantiverem convênio de assistência médica e/ou odontológica, com a participação dos 
empregados nas custas respectivas, deverão assegurar aos mesmos o direito de optar, ou não, pela aceitação do 
convênio existente. A opção do empregado só terá validade se for feita por escrito. O empregado que optar pela 
aceitação ou aquele que dela desistir, não terá direito aos benefícios decorrentes do convênio a partir da data que 
efetuar sua desistência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PLANO DE SAÚDE. 

Fica assegurado a todo empregado do seguimento econômico abrangido por esta Convenção Coletiva de Trabalho, 
que quiserem aderir a um Plano de Saúde intermediado pela empresa, pagamento integral de 100%(cem por 
cento) do valor, pago pelo empregador, com descontc de 0,11 (onze centavos) em folha de pagamento, pelo que 
fica de logo a empresa autorizada a efetuar o aludido desconto. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONVÊNIOS COM FARMÁCIA 

As empresas comprometem-se a fazer convênios com farmácias objetivando que seus empregados adquiram 
remédios para desconto mensal em folha de pagamento, procedido pelo preço cobrado pela farmácia integralmente 
ou em até duas vezes. 
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AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXÍLIO FUNERAL 

As empresas concederão auxílio funeral a ser pago ao dependente ou dependentes do empregado falecido, du 
a vigência do contrato de trabalho, em quaisquer circunstâncias, no valor equivalente a 2,5 (dois e meio) pisos 
salariais no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a apresentação da certidão de óbito. 

AUXÍLIO CRECHE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXILIO CHECHE 

As empresas deverão pagar auxilio creche mensal as suas empregadas a incidir no mês do nascimento da criança 
até o 60  mês de vida da mesma no valor de R$ 167,36 (cento e sessenta e sete reais e trinta e seis 
centavos) mensais. 

SEGURO DE VIDA 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SEGURO DE VIDA 

As empresas firmarão contrato de seguro de vida em grupo gratuito, beneficiando aos trabalhadores abrangidos por 
esta Convenção Coletiva, cobrindo MORTE POR ACIDENTE DE TRABALHO E INVALIDEZ PERMANENTE POR 
ACIDENTE DE TRABALHO, com valor de cobertura inicial de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CESTA BÁSICA DE ALIMENTOS 

A título de incentivo à assiduidade fica assegurado o fornecimento de cesta básica até o 50  dia útil do mês 
subsequente com participação de 0,5% (meio por cento), do custo da cesta pelo trabalhador sobre os critérios 
abaixo especificados: 

- 100% (cem por cento) de assiduidade no mês; 
- todo o período de férias; 
- aqueles que estão sob gozo de auxilio doença e auxilio doença acidentário 
- todo o período de afastamento por acidente de trabalho; 
- das faltas justificadas segundo a cláusula vigésima oitava; 
- comparecer a cada 06 (seis) meses para realização de exames periódicos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Deverão compor a cesta básica: 
1) —4Kgdefeijão; 
2) —7Kgdearroz: 
3) - 1 Kg da farinha; 
4) —4 pc de macarrão; 
5) - 2 pacotes de massa de milho; 
6) -5 Kg de açúcar: 
7) —1 Kgdesal; 
8) —2 latas deóleo; 
9) —2 barras de sabão; 
10)— 750 gr. de café em pó; 
11)— 200 gr. de leite em pó; 
12)— 500 gr. de carne de charque, ou produto equivalente em peso e proteínas 
13) -250 gr. de doce 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA ENTREGA DA CESTA BÁSICA 

O empregado que não comparecer ao setor pessoal para receber a cesta básica no prazo de 72 (setenta e duas) 
horas, perderá o direito ao recebimento desta, em função de tratar-se de materiais perecíveis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Será entregue 01 (uma) cesta junto com a KR, obedecendo os mesmos critérios da 
cesta já entregue regularmente nos meses de Junho e Dezembro, dando o total de até 14 cestas ao ano. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CAFÉ DA MANHÃ 

As empresas fornecerão, diariamente, no local de trabalho, antes do início do expediente, café da manhã, com 
pagamento pelo empregado no valor de R$ 0,02 (dois centavos de real) mensal, com a seguinte composição 
básica: 

1) Meio pão ou pão de milho, no peso mínimo de 100 gramas; 
2) Leite em copo de 200 mililitros e/ou caldo; 
3) Margarina e/ou ovo; 

PARÁGRAFO UNICO - As empresas que não fornecerem o café da manhã "in natura" deverão pagar o valor 
diário de R$ 3,08 (três reais e oito centavos). 

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CARTA DE REFERÊNCIA 

No ato da demissão sem justa causa, as empresas fornecerão aos empregados, quando por eles solicitados, 
CARTA DE REFERENCIA ao respectivo contrato de trabalho, no sentido de contribuir para que os mesmos 
consigam novos empregos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - INTERRUPÇÃO E SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

As interrupções ou suspensões de contrato de trabalho, de responsabilidade exclusiva do empregador, não serão 
descontadas nem compensadas posteriormente em jornada de trabalho, salvo se contar com a anuência do 
sindicato laboral. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

A empresa se compromete a enviar relação mensal dos contratos de trabalho rescindidos ao sindicato 
laboral e custear o tranporte e alimentação daqueles empregados lotados e/ou que residam no interior para 
receber sua rescisão. 

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DEFICIENTE FíSICO 

Considerando que as atividades de prestação de serviço são prestadas na sede do tomador de serviço, 
impossibilitando assim, que a empresa prestadora de serviço propicie condições adequadas de trabalho para os 
portadores de deficiência física habilitada ou reabilitada, o parâmetro para incidência do percentual legal será, O 
DIMENSIONAMENTO RELATIVO AO PESSOAL DA SEDE DA ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA PRESTADORA 
DE SERVIÇOS. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em havendo ação judicial ou imputação de prejuízo decorrente da aplicação da presente 
cláusula com a citação do sindicato laboral, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja imputada deverá ser 
arcada pelo sindicato patronal, podendo o sindicato laboral denunciar a lide na forma da Lei. 

RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

NORMAS DISCIPLINARES 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - COLETA ADEQUADA 



Não será admitida a utilização de caçambas na coleta de lixo domiciliar nas ruas de Fortaleza, exc 
(oitenta e seis) avenidas objeto do plano de trabalho aprovado pela Prefeitura Municipal de Fortaleza. 1 
aqui as áreas de difícil acesso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ADVERTÊNCIA OU SUSPENSÃO 

A todo empregado suspenso ou advertido disciplinarmente, será entregue um expediente escrito com a exposição 
clara dos motivos da punição, dia local e hora da ocorrência, a qual será assinado pelo empregado e também pelo 
encarregado administrativo da empresa. Recusando-se o empregado a assinar, o expediente será assinado por 
duas testemunhas presentes ao ato da recusa, cujo o nome deve ser declinado na comunicação da suspensão. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - EMPREGADO ESTUDANTE 

Ao trabalhador estudante será assegurado o abono de sua ausência ao trabalho durante o horário de prestação de 
exames curriculares ou vestibulares, desde que pré-avisada a empresa até 48 (quarenta e oito) horas antes, no 
mínimo, e subordinado à comprovação posterior, pelo empregado, no mesmo prazo, em ambos os casos por 
escrito. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - UTILIZAÇÃO DA PLATAFORMA( ESTRIBO) 

Fica permitida a utilização da plataforma (estribo) dos caminhões pelos garis coletores em vias locais e bairros 
durante a execução dos serviços de coleta. 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - GARANTIA APOSENTADORIA 

Fica vedada dispensa ao empregado, sem justa causa, que estiver a pelo menos 24 (vinte e quatro) meses da 
aposentadoria por idade e a 18 (dezoito) meses da aposentadoria por tempo de serviço, desde que devidamente 
comprovada pelo INSS. 

JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
FALTAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DAS FALTAS JUSTIFICADAS 

Além dos casos previstos nos incisos 1 a VI, do art. 473, da CLT, poderá o empregado independente de sexo, faltar 
ao serviço sem qualquer diminuição salarial, nos seguintes casos: 

- 03 (três) dias quando do falecimento de pessoa com quem coabita, companheiro (a), pai, mãe, filho, avós paternos 
ou maternos, enteado ou dependentes já declarados previamente perante a empresa. 

- Atestados Médicos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em casos de óbito e/ou funeral em localidade superior a 100 km da cidade, deverá ser 
acrescido 02 (dois) dias nos períodos já estabelecidos. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DIA DA CATEGORIA PROFISSIONAL 

O dia 5 de outubro de cada ano é celebrado o dia da categoria profissional. Se nesse dia o empregado não tiver 
folga e for trabalhar, receberá da empresa o salário desse dia em dobro, não cabendo, nesse caso, nenhum tipo de 
compensação. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ATESTADO MÉDICO E ODONTOLÓGICO 



A empresa aceitará como válidos os atestados médicos e odontológicos apresentados pelo emprega 
justificar sua ausência por motivo de doença, fornecidos por médico diretamente vinculados à Previdênci 
e/ou vinculado a qualquer plano de saúde. O prazo para entrega do atestado médico na empresa será de 
horas, contado apartir da emissão do mesmo. 

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DAS FÉRIAS DO EMPREGADO ESTUDANTE 

As empresas concederão as férias de seus empregados com provadamente estudantes, em período que coincidam 
com as férias escolares, e desde que tal beneficio seja solicitado pelo empregado, por escrito, com a antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias, acompanhado de comprovante de frequência escolar. 

REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - FÉRIAS 

As férias deverão ser pagas pelo empregador até o 81  (oitavo) mês imediatamente após o término do período 
aquisitivo, sob pena de pagamento em dobro. 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - VESTIÁRIOS 

As empresas ficam obrigadas a manter nos locais de trabalho, local destinado a mudança ou troca de roupas, 
dotado de reais condições de higiene, asseio e discrição. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os empregados efetuarão o registro da sua jornada de trabalho após vestir o fardamento e 
realizar o lanche. Quaisquer reuniões envolvendo os empregados só poderão ocorrer após os mesmos registrarem 
sua jornada. 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DO UNIFORME E EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO (EPI) 

Aos trabalhadores que executem suas tarefas no serviço de coleta de limpeza urbana serão fornecidos 
pelas empresas, gratuitamente, 4 (quatro) uniformes completos por ano e os equipamentos de proteção 
necessários (EPI's) tais como luvas, botas e/ou tênis e outros. Dois outros uniformes completos poderão ser 
entregues ao empregado, gratuitamente, para o mesmo período de um ano, caso fique comprovado 
desgaste natural dos anteriormente entregues. Caso o empregado tenha seu contrato de trabalho 
rescindido por qualquer motivo, antes de terminado o período a que se destinam os uniformes, fica o 
mesmo obrigado a devolvê-los. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os empregados que prestarem serviços expostos ao sol, será fornecido 
pelas empresas , protetor solar de qualidade e suficiente para não prejudicar a saúde da sua pele, bem 
como em quantidade capaz de suprir a sua necessidade diária; com prazo de implantação de até 60 dias. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica sob a responsabi idade do trabalhador a higienização dos uniformes e EPI 
S 

PRIMEIROS SOCORROS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - TRANSPORTE DO ACIDENTADO 

As empresas obrigam-se a garantir transporte gratuito do empregado acidentado no trabalho, imediatamente, após 
a ocorrência até o local de efetivação do atendimento médico. Quando necessário, o requerimento do acidentado ou 
seus familiares, após o atendimento médico, terá o transporte garantido pela empresa até a sua residência. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ACIDENTE DE TRABALHO 

As empresas deverão comunicar o acidente de trabalho à Previdência Social até o 11  (primeiro) dia útil seguinte á 
ocorrência, e, em caso de morte, de imediato à autoridade competente. Da comunicação a que se refere está 
cláusula, receberão cópia, o acidentado e/ou seus dependentes bem como também o sindicato profissional, no caso 
de afastamento superior a 15 (quinze) dias. 

CAMPANHAS EDUCATIVAS SOBRE SAÚDE 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - PALESTRAS SOBRE DOENÇA PROFISSIONAL 

Durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, será liberado 1 (hum) dia por ano e até 2 (dois) 
empregados da empresa por setor para comparecimento em cursos na área de segurança e medicina do trabalho, 
ministrados pelo Sindicato Profissional, bem como quaisquer outros do interesse da categoria devidamente 
comprovado. As solicitações serão encaminhadas pelo Sindicato Profissional através de ofício, com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS DIRETORES DO SINDICATO PROFISSIONAL 

A empresa, caso tenha empregado eleito como membro da Diretoria do Sindicato Laboral, em qualquer 
cargo, liberará o mesmo para prestar serviços junb ao Sindicato, desde que solicitado, sem prejuízo dos 
seus vencimentos, limitando-se a no máximo de 02 (dois) diretores sindical por empresa, independente do 
número de empregados eleitos, com todos os benefícios e vantagens remuneratórias. 

Parágrafo primeiro - A lista de nomeação, ou os nomes dos diretores liberados, será enviada ao 
sindicato patronal no prazo de 03 (três) dias após a assinatura da presente convenção. 

Parágrafo segundo- Respeitado o numero de dois diretores por empresa, poderá o sindicato laboral 
requerer a substituição do diretor liberado, desde que o faça com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias. 

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA DO ACIDENTADO 

Fica assegurada a estabilidade provisória dos empregados vítimas de acidente de trabalho, durante 12 (doze) 
meses, após o seu retorno ao serviço, desde que o afastamento seja por prazo superior a 30 (trinta) dias de acordo 
com a Lei n°8.213/91, Artigo 118. 

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - FORNECIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO 

A documentação exigida pela Previdência Social será fornecida pelas empresas, quando solicitada pelo empregado, 
nos seguintes prazos: 5 (cinco) dias úteis, quando para fins de auxilio doença; 30 (trinta) dias úteis, para casos de 
aposentadoria; e, ainda, em 5 (cinco) dias úteis, em caso de morte do empregado. 

RELAÇÕES SINDICAIS 
REPRESENTANTE SINDICAL 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - GUIAS DE RECOLHIMENTO 

As empresas fornecerão ao Sindicato Profissional cópias das guias de recolhimento da contribuição sindical, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o respectivo recolhimento em rede bancária, e desde que o referido sindicato 
promova o recebimento das cópias junto a cada empresa. 



 

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL 

Fica garantido aos diretores do Sindicato dos trabalhadores visitas ao local de trabalho, a fim de tratar assuntos 
relacionados com a sua categoria e seus associados, desde que a empresa seja comunicada com antecedência, 
evitando assim possíveis incidentes de trabalho. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - QUADRO DE AVISOS 

As empresas concederão espaço, em local por ela determinado, para a fixação de comunicações da categoria, 
desde que não contenham ofensas a qualquer pessoa/empresa e que não tenha caráter político partidário ou 
religioso. 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - DESCONTO ASSISTENCIAL PROFISSIONAL 

Em razão das atribuições sindicais por ocasião do processo de negociação coletiva, os empregadores 
descontarão de todos seus empregados associado do Seeaconce, bem como dos não associados, desde 
que estes últimos expressamente os autorizem; nos termos abaixo discriminados: 

O percentual de 3% (três por cento) do total dos salários brutos de todos os trabalhadores integrantes da 
categoria, limitado ao valor de R$ 100,00 (cem reais), a ser descontados na folha de pagamento do mês de 
maio de 2018, devendo ser repassado ao SEEACONCE até o dia 10 de junho de 2018; 

Parágrafo Primeiro- O desconto de que tratam o caput, desta Cláusula, e os seus incisos, foi 
expressamente autorizado pelas as assembleias gerais extraordinárias, realizadas no dia 09/11/2017 

Parágrafo Segundo - A importância referida será repassada nas datas apontadas, sob pena de 
pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o montante a ser recolhido pela empresa, corrigidos 
monetariamente os valores retidos, a contar do dia imediato ao término do prazo para o repasse. Incidirão 
juros de 1% ao mês pela mora causada pela empresa. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - MENSALIDADE SOCIAL 

As mensalidades devidas ao sindicato profissional descontadas nos termos do artigo 545 da CLT (com autorização 
escrita do empregado) em valor equivalente a 2% (dois por cento), tendo por base o piso salarial do empregado 
associado ao sindicato de trabalhadores, serão repassadas ao mesmo até o 50  (quinto) dia útil do mês subsequente 
ao desconto mediante recibo na sede do sindicato. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO DA MENSALIDADE 
SOCIAL 

As empresas, por hipótese alguma, recusarão as aJtorizações para desconto das mensalidades dos sócios da 
entidade profissional, nem poderão induzi-los a cancelar suas sindicalizações. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 

As empresas do setor das categorias econômicas aqui representadas, deverão recolher no dia 14 (quatorze) do mês 
de setembro, a contribuição assistencial patronal para a expansão dos serviços de custeio desta campanha salarial, 
no valor de R$ 287,22 (duzentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos), que devem ser pagos por 
intermédio de boleto bancário ou na sede do Sindicatc. 

Parágrafo Primeiro - O recolhimento da contribuição assistencial patronal efetuado fora do prazo mencionado no 
parágrafo anterior será acrescido de multa de 2% (dois por cento) nos primeiros 30 (trinta) dias. 



 

Parágrafo Segundo - Por mês subsequente de atraso, além da multa estabelecida no parágrafo anterior, s 
devidos juros de mora de 1 % (um por cento). 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL 

As empresas abrangidas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e conservação do Estado do Ceará deverão 
recolher o valor de R$ 717,82 (setecentos e dezessete reais e oitenta e dois centavos), parcelado em duas vezes, 
nos meses de julho/2018 e outubro/2018, a titulo de contribuição confederativa, que deverá ser repassado com 
boleto bancária ou na sede do Sindicato, até o dia 10 de julho/2018 e 10 de outubro/2018, respectivamente, de 
acordo com o Art. 80  Inciso IV, da Constituição Federal e demais normas legais. 

Parágrafo Único - Os atrasos no prazo de recolhimento estão sujeitos ás mesmas penalidades previstas na 
cláusula anterior. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL 

As empresas que pretendam participar de licitações promovidas por órgãos da administração pública, direta, indireta 
ou contratação por setores privados, deverão apresentar certidão de regularidade para com suas obrigações 
sindicais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO— Essa certidão será expecida pelo SEACEC e SEEACONCE, no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, após a devida solicitação, com validade de 30 (trinta) dias. 

PARÁGRAFO SEGUNDO— Consideram-se obrigações sindicais, para fins de expedição da citada certidão, o 
recolhimento da contribuição sindical (profissional e econômica), bem como de todas as taxas e contribuições aqui 
inseridas, de acordo e nos termos das cláusulas que as preveem. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - DA RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

As empresas enviarão à entidade sindical profissional a relação dos empregados abrangidos pela contribuição 
sindical, com os respectivos dados de cada empregado (nome, função, data de admissão, valor do salário e valor do 
recolhimento), bem como do desconto da contribuição assistencial, até o 101  (décimo) dia útil do recolhimento 
dessas verbas 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - MULTA 

Na hipótese de violação de qualquer cláusula da presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, ficam os 
acordantes sujeitos a multa equivalente a 01 (um) piso salarial da categoria reversível em favor do empregado 
prejudicado 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - FORO COMPETENTE 

As controvérsias porventura resultantes da aplicação da presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, serão 
dirimidas pela Justiça do Trabalho, se antes não forem solucionadas pelas partes acordantes. E, por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, em 01 (uma) via de 
igual teor e forma, por seus representantes legais, tudo para que produza os efeitos legais e os desejados. 

JOSENIAS GOMES PEREIRA 



PRESIDENTE 
SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO 

PAULO CESAR BALTAZAR VIANA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARÁ 

ANEXOS 
ANEXO 1- ATAS 

Anexo 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 

o 

o 



CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2018/2018 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: 0E000321/2018 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 27/03/2018 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR014157/2018 
NÚMERO DO PROCESSO: 46205.003136/2018-11 
DATA DO PROTOCOLO: 27/03/2018 

Confira a autenticidade no endereço http:11www3.mte.gov.brlsistemas/mediadorl. 

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 11.088.721/0001-11, neste 
ato representado(a) por seu Vice-Presidente, Sr(a). VICENTE ARAUJO JUNIOR; 

E 

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO, CNPJ n. 23.443.849/0001-35. 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSENIAS GOMES PEREIRA; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 010  de janeiro de 
2018 a 31 de dezembro de 2018 e a data-base da categoria em 011  de janeiro. 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em Empresas de 
Asseio e Conservação e Terceirização de Mão de Obra, com abrangência territorial em CE. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAIS 

Ø Ficam assegurados os seguintes pisos salariais aos empregados que compõem a categoria 
profissional, a partir de 10  de janeiro de 2018: 

ia FAIXA: R$ (R$ 1.014,54) 

ZELADOR 

COPEIRO 

SERVENTE 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

FAXINEIRO 

SERVENTE DE PEDREIRO 

EMPILHADOR 

AUXILIAR DE DEPÓSITO 

OPERADOR DE INCINERADOR 

EMPACOTADOR DE SUPERMERCADO 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 



ESTAGIÁRIO MENOR 

COVEIRO 

2 FAIXA: R$ (1.037,53) 

GARAGISTA 

ASCENSORISTA 

CONTÍNUO 

OFFICE-BOY/MENSAGEIRO 

CANALHEIRO/CHAPISTA 

DE D ETIZADO R 

MANOBRISTA 

CATALISADOR 

COSTUREIRA 

AUXILIAR DE MANUTENÇÃO 

CAPATAZ 

JARDINEIRO 

PODADOR 

CARREGADOR 

AUXILIAR DE DEDETIZADOR 

MAQUEIRO 

LAVADEIRA 

AUX. DE AGENTE DE COMÉRCIO AMBULANTE DIURNO E NOTURNO 

CONTROLADOR DIURNO E NOTURNO 

FRENTISTA TERCEIRIZADO 

31  FAIXA: R$ 1.024,89 (1.055,12) 

LE ITU RI STA 

GAIOLEIRO 

TRATORISTA 

OPERADOR DE EMPILHADEIRA 

OPERADOR DE ENGARRAFADEIRA 

FATURISTA 

AUXILIAR DE OPERADOR 

AUXILIAR DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA E HIDRÁULICA 

TELETIPISTA 

COLETOR DE CACHORRO 

4 FAIXA: R$ (1.104,35) 



MERENDEIRA 

AUXILIAR DE MERENDEIRA 

MANIPULADORA DE ALIMENTOS E SUA AUXILIAR 

51  FAIXA: R$ (1.133,17) 

SUPERVISOR DE SERVIÇO 

SERVIÇO BUROCRÁTICO 

DATILOGRAFO 

INSTRUTOR DE MENOR 

ASISTENTE ADMINISTRATIVO 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

AUXILIAR DE SERVIÇO EDUCACIONAL 

AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS 

BARBEIRO TERCEIRIZADO 

CHEFES DE EQUIPES 

RECEPCIONISTA 

ADMINISTRADOR 

PORTEIRO 

ENCARREGADO DE TURMA 

6 FAIXA: R$ (1.290,93) 

ALMOXARIFE 

PEDREIRO 

ELETRICISTA 

MECÂNICO 

TAl F EI RO 

COZINHEIRO 

PINTOR 

ENCANADOR/BOMBEIRO 

MARCENEIRO 

PINTOR DE AUTOS 

ELETRICISTA DE AUTOS 

MONTADOR DE AUTOS 

SOLDADOR DE AUTOS 

CHEFE DE MANUTENÇÃO 

AUXILIAR TÉCNICO 1 



o 

OPERADOR DE REDE DE AGUA E ESGOTO 

AUXILIAR OPERACIONAL DE MANUTENÇÃO 

AGENTE COMERCIAL 1 

TECNICO ELETRICISTA 

TECNICO EM REFRIGERAÇÃO 

7 FAIXA: R$ (1.350,12) 

ASSISTENTE DE APOIO A GESTÃO 

AGENTE COMERCIAL II 

81  FAIXA: R$ (1.365,96) 

AUXILIAR TÉCNICO II 

TÉCNICO EM TELECOMUNICAÇÕES 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

TÉCNICO EM MECÃNICA 

OPERADOR DE ELEVATÓRIA 

COORDENADOR DE COMÉRCIO AMBULANTE 

ATENDENTE ESPECIALIZADA DE PORTARIA (6h) 

AUXILIAR OPERACIONAL DE MANUTENÇÃO II 

AGENTE COMERCIAL III. 

ATENDENTE COMERCIAL 

9 FAIXA: R$ (1.442,16) 

ATENDENTE ESPECIALIZADA DE PORTARIA (8h) 

MECANICO II 

ELETRICISTA II 

SOLDADOR II 

ENCANADOR II 

ioa FAIXA: R$ (1.553,27) 

ENCARREGADO DE LAVANDERIA PRISIONAL 

iia FAIXA: R$ (1.582,20) 

AGENTE DE DISCIPLINA PRISIONAL 

12 FAIXA: R$ (1.607,18) 

TECNICO DE PITOMETRIA I 

131  FAIXA: R$ (1.695,78) 

COORDENADOR DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS (8H) 

14 FAIXA: R$ (1.791,48) 

OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA. 



15 FIXA: R$ (1.964,48) 

TECNICO DE PITOMETRIA II 

16 FAIXA: R$ (2.083,52) 

SUPERVISOR DE EQUIPE DE APOIO DE A GESTÃO 

17 FAIXA: R$ (2.167,04) 

ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO PRISIONAL 

18 FAIXA: R$ (2.293,39) 

AGENTE DE DISCIPLINA PRISIONAL LÍDER 

191  FAIXA: R$( 2.345,28) 

TÉCNICO EM ELETRÔNICA PRISIONAL 

20 FAIXA: R$ (2.458,02) 

OPERADOR DE LOGISTICA (8H) 

21 FAIXA: R$ (2.786,19) 

ENCARREGADO DE LIMPEZA PRISIONAL 

22 FAIXA: R$ (2.817,17) 

ENCARREGADO DE ALMOXARIFADO PRISIONAL 

23 FAIXA: R$ (2.839,42) 

SUPERVISOR DE DISCIPLINA PRISIONAL 

241  FAIXA: R$ ( 3.028,11) 

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANÇA-. 

OPERADOR NÍVEL 1 

251  FAIXA: R$ (3.034,11) 

APOIO ADMINISTRATIVO ESPECIALIZADO (6H) 

26 FAIXA: R$ (3.370,15) 

PROFISSIONAL DA INFORMAÇÃO 

271 FAIXA: R$ (3.619,31) 

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANÇA- 

OPERADOR NÍVEL II 

28 FAIXA: R$ (3.714,95) 

ENCARREGADO ADMINISTRATIVO PRISIONAL 

29 FAIXA: R$(4.343,19) 

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANÇA - COORDENADOR 

30 FAIXA: R$ (4.690,60) 

GERENTE DE OPERAÇÃO PRISIONAL 

311  FAIXA: R$ (4.828,45) 



GERENTE GERAL PRISIONAL 

32 FAIXA: R$ (5.208,86) 

ESTATÍSTICO TERCEIRIZADO 

ADVOGADO TERCEIRIZADO 

VETERINARIO TERCEIRIZADO 

33 FAIXA: R$ ( 6.032,20) 

ANALISTA DE SEGURANÇA BANCARIA E PATRIMONIAL - NÍVEL 1 

341  FAIXA: R$ (7.239,16) 

ANALISTA DE SEGURANÇA BANCARIA E PATRIMONIAL - NÍVEL II 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O reajuste salarial dos empregados terceirizados que estejam abrangidos por 
esta CCT. inclusive os denominados 'fora de faixa', não importando a nomenclatura usada para a função 
que desempenhe, será de 2,95% (dois virgula noventa e cinco por cento) a incidir sobre o piso 
salarial de dezembro de 2017. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Toda e qualquer importância paga à empresa de prestação de serviços pelo 
trabalho prestado pelo empregado, como integrante de sua remuneração, será a ele repassada, na forma 
ajustada no contrato de trabalho, de modo a evitar apropriação indébita dos valores pelos representantes da 
empresa, seus prepostos ou à sua ordem, devendo ser adotadas pelo sindicato dos trabalhadores, as 
medidas necessárias à reparação do direito do trabalhador. 

PARÁGRAFO TERCEIRO —As antecipações de salários, gerais e lineares, ocorridas entre 10  de janeiro de 
2017 a dezembro do mesmo ano, poderão ser dedjzidas por ocasião do reajuste em janeiro de 2018, não 
se confundindo com aumentos espontâneos, que se incorporam aos salários. 

PARÁGRAFO QUARTO - As entidades sindicais que assinam este instrumento não concordam com 
qualquer alteração que busque reduzir o salário do empregado mediante a mudança de nomenclatura da 
sua faixa salarial. Devendo tais práticas serem de pronto denunciadas para que as partes acordantes 
busquem as medidas pertinentes. 

PARÁGRAFO QUINTO - Fica assegurado aos empregados que laboram em presídios o adicional de risco 
de vida, o mesmo nominado nos editais de licitação como periculosidade, no percentual de 30% (trinta por 
cento), incidente sobre a remuneração. 

PARÁGRAFO SEXTO —As diferenças salariais da folha de janeiro serão pagas na folha de abril de 
2018, as diferenças salariais da folha de fevereiro serão pagas na folha de maio de 2018, as 
diferenças salariais da folha de março serão pagas na folha de junho de 2018. As diferenças de vale 
alimentação, cesta básica, auxilio creche e outros valores excetuando salários serão pagas até o dia 
31/05/2018 devendo a empresa que incorrer em mora pagar multa de 2% (dois por cento) do valor do 
salário, por dia de atraso, revertido em benefício do empregado prejudicado. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - DISPENDIO FINANCEIRO - A presente CCT acarretará em um dispêndio 
financeiro de 3,43% sobre os preços praticados em 31/12/2017, obtido pela média da alteração 
salarial (pisos salariais); do vale alimentação; da cesta básica e do plano de saúde, dentre outros. 

PARAGRAFO OITAVO - Os demais benefícios financeiros e de natureza periódica percebidos pelos 
empregados albergados por esta Convenção Coletiva de Trabalho e não abrangidos nesta cláusula serão 
reajustados em 3,0% (três por cento). 

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO DOS SALÁRIOS 

Fica assegurado que os pagamentos dos salários serão efetuados de forma a que estejam efetivamente 
disponibilizados aos empregados, até o 50  (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação de 
serviços. 



ODEIJ  

o 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estipulada uma multa, de 2% (dois por cento) do valor do salário, Q5i in? °, 
de atraso, revertido em benefício do empregado prejudicado, salvo se a mora se operar por culpa d-  
empregado. "lira  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão efetuados preferencialmente nos locais de trabalho, 
dentro do horário de expediente, ou logo após. Em caso de depósito em estabelecimento bancário, de 
crédito ou seu correspondente, deverá ser realizado próximo ao local de trabalho, nos termos dos arts. 464 
e 465 da CLT. 

CLÁUSULA QUINTA - COMPROVANTE DE SALÁRIOS 

As empresas fornecerão, aos seus empregados, comprovantes de pagamentos da remuneração laboral 
(contracheques) como documento pessoal, formalmente preenchidos, discriminando os valores recebidos e 
seus respectivos descontos até o 50  (quinto) dia útil do mês subseqüente ao trabalho realizado. Servirá de 
recibo para a empresa como prova do pagamento em dinheiro. O depósito bancário terá força de recibo, 
nos termos do art. 464 da CLT. 

PARÁGRAFO ÚNICO -A imposição de assinatura de recibo sem o respectivo pagamento, constitui ato 
ilícito, cabendo ao SEEACONCE e SEACEC, em conjunto ou separadamente, adotar as medidas 
administrativas ou judiciais para coibir a ilegalidade. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
130  SALÁRIO 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO DO 130  SALÁRIO 

As empresas pagarão o 13° salário de 2018 na forma estipulada em Lei. 

Parágrafo primeiro - Poderão ainda as empresas, se preferirem, antecipar a primeira parcela do 13° 
salário juntamente na data do retorno das férias anuais. 

Parágrafo segundo - Fica estipulada uma multa, de 2% (dois por cento) do valor do salário, por dia de 
atraso, revertido em benefício do empregado prejudicado, salvo se a mora se operar por culpa do 
empregado. 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA SÉTIMA - HORA-EXTRA 

As horas extras laboradas, quando se tratar da escala normal de trabalho (44 horas semanais) utilizará 
como divisor para se alcançar o seu valor, 220 horas, sendo as referidas horas pagas com o acréscimo de 
75% (setenta e cinco por cento). Se a hora em sobrejornada for prestada aos domingos e ou feriados. 
incidirão sobre a hora normal o percentual de 100% (cem por cento) na forma da Súmula 146 do Egrégio 
Tribunal Superior do Trabalho. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO— Na escala 12X36, quando existir o labor extraordinário será utilizado como 
divisor para se encontrar a referida hora 220 horas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de mais de 02 (duas) horas extraordinárias ao dia, deverá haver 
anuência do Sindicato Profissional, exceto nos cascs eventuais e emergências, nos termos do art. 61 da 
CLT. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Sobre as horas extras prestadas em ambientes insalubres e/ou em horário 
noturno incidirão sobre as aludidas os adicionais respectivos. 

PARÁGRAFO QUARTO - Sobre as horas extras prestadas com habitualidade incidirão o repouso semanal 
remunerado, conforme estabelecido no art. 70  da Lei 605/49, com a redação que lhe deu a Lei n° 7.415/85. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Consoante previsão legal, sobre a hora extra poderá incidir os dois adicio 
previstos no parágrafo terceiro, desde que aconteçam os fatos geradores (insalubridade e adicional 
noturno), no entanto o cálculo dos dois adicionais terá sempre como base o valor único do salário do 
trabalhador, evitando a adição do valor do primeiro adicional ao salário e sobre o resultante deste o cálcu 
do segundo. 

ADICIONAL NOTURNO 

CLÁUSULA OITAVA - ADICIONAL NOTURNO 

Para os empregados que trabalhem em horário noturno, assim considerado o desenvolvido entre 22:00h às 
05:00h do dia seguinte, fica assegurado o adicional noturno na base de 21% (vinte e um por cento), 
calculados sobre o valor da hora normal. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

CLÁUSULA NONA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

Fica assegurado aos empregados que exercerem tarefas em condições insalubres, acima dos limites de 
tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, os percentuais previstos em lei, assim também 
consideradas as normas emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego sobre medicina e segurança do 
trabalho. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - assegura-se ao trabalho executado em hospitais, clínicas, postos de saúde, 
laboratórios, ambulatórios e rabecão, o adicional de insalubridade de 20% (vinte por cento), sobre o piso 
salarial de cada empregado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atividades exercidas em estação de tratamento e limpeza de esgoto público 
ou privado serão remuneradas a insalubridade no percentual de 40°i (quarenta por cento) previsto nas 
Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego, incidente sobre o piso salarial do 
empregado; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na rede hospitalar once haja internação e tratamento de doenças infecto-
contagiosas, o grau de insalubridade aplicado será o máximo, o percentual de 40% (quarenta por cento), 
incidente sobre o piso salarial do empregado; 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o trabalho desenvolvido implicar na incidência de um indice diverso de 
insalubridade que o previsto, será o mesmo determinado através de perícia, podendo ser acompanhado por 
peritos da outra parte. Em caso de conflito entre os laudos oferecidos, serão os documentos encaminhados 
ao Ministério do Trabalho e Emprego para a solução do confronto. 

PARÁGRAFO QUINTO - Permanecendo inalteradas as condições de trabalho, a empresa que suceder a 
outra prestadora de serviço obriga-se à continuidade do pagamento do adicional de insalubridade ao 
empregado, no mesmo percentual anteriormente pago pela prestadora de serviço sucedida 

AJUDA DE CUSTO 

CLÁUSULA DÉCIMA - TRABALHO REALIZADO FORA DA SEDE 

Com o intuito de custear despesas decorrentes de viagem/deslocamento para a realização de trabalho fora 
do local de serviço habitualmente prestado pelo trabalhador, em deslocamentos superiores a 100 Km de 
distância do local de prestação de serviço, será pago a título de diária a importância de R$ 80,36 (oitenta 
reais e trinta e seis centavos). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o deslocamento for menor que o estabelecido no "caput" desta cláusula e 
houver necessidade de pernoite do empregado ou o mesmo ultrapassar sua jornada normal de trabalho é 
devida a diária em referência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se já existe o pagamento de diária mais favorável do que o valor estabelecido 
nesta cláusula, deve ser mantida a condição mais vantajosa para o empregado. 


